
Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.859.214 - MS (2020/0018019-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : NELSON MENDES FONTOURA JUNIOR E OUTRO(S) - 

MS003699 
AGRAVADO  : LUIZ ARMANDO PEREIRA PATUSCO 
ADVOGADO : DAVID MÁRIO AMIZO FRIZZO  - MS010001 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 
APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. 
RESTRIÇÃO ORÇAMENTÁRIA. REQUISITOS 
CUMULATIVOS. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. INCIDÊNCIA.  
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem se manifesta de forma clara, coerente e fundamentada sobre as 
teses relevantes à solução do litígio.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 598.099/MG, 
submetido ao rito da repercussão geral, decidiu que o candidato 
aprovado dentro do número de vagas oferecidas pelo edital de abertura 
do concurso tem direito subjetivo à nomeação dentro do prazo de 
validade do certame, ressalvando  que  o Estado pode deixar  de 
chamar os aprovados em hipóteses excepcionais devidamente 
motivadas.
3. A alegação de restrição orçamentária para afastar o dever de nomear, 
conquanto possível, só se mostrará válida se a situação excepcional 
invocada se revestir, cumulativa e concomitantemente, das 
características de (I) superveniência; (II) imprevisibilidade; (III) 
gravidade; (IV) necessidade.
4. Hipótese em que a Corte de origem assentou que as alegações de 
impossibilidade de nomeação foram desacompanhadas de suporte 
probatório. Incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ 
5. Quando o agravo interno for declarado manifestamente inadmissível 
ou improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em decisão 
fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado multa 
fixada entre um e cinco por cento do valor atualizado da causa (art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015).
6. Agravo interno desprovido com aplicação de multa.

 

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
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Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 08 de setembro de 2020 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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O presente feito foi retirado de pauta.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.859.214 - MS (2020/0018019-0)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 390/394, em que 
conheci em parte do recurso especial e, nessa extensão, neguei-lhe provimento em virtude da 
não verificação de negativa de prestação jurisdicional, bem como da incidência das Súmulas 7 e 
83 do STJ (RE 598.099/MG).

Rejeitados os embargos de declaração (e-STJ fl. 412).

Aduz a parte agravante a inaplicabilidade dos óbices sumulares 
aludidos, bem como reforça as alegações, constantes do apelo nobre, de vícios não sanados na 
Corte de origem após o manejo de aclaratórios e de impossibilidade de nomeação de aprovados 
em concurso público em decorrência do atingimento do limite prudencial de gastos.

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada para 
que seja provido o recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O presente agravo não merece prosperar.

Com efeito, consoante explicitado no decisum ora recorrido, quanto à 
alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, cumpre destacar que, ainda que o recorrente 
considere insubsistente ou incorreta a fundamentação utilizada pelo Tribunal nos julgamentos 
realizados, não há necessariamente ausência de manifestação. Não há como confundir o 
resultado desfavorável ao litigante com a falta de fundamentação.

Ademais, consoante entendimento desta Corte, o magistrado não está 
obrigado a responder a todas as alegações das partes nem tampouco a rebater um a um todos os 
seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 
decisão, como ocorre na espécie. Nesse sentido: AgRg no AREsp 163.417/AL, relator Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, DJe 29/09/2014.

In casu, destacou o Tribunal a quo que "[...] o  candidato  aprovado  
em  concurso  público,  dentro  do número  de  vagas  previstas  em  edital,  como  na  hipótese,  
não  possui  simples expectativa, mas direito mesmo  e completo  à nomeação e posse", que "as  
alegações  do  ente  público,  de  que  não  possui condições financeiras para contratar, não 
subsistem, porquanto não correspondem à   realidade   verificada", bem como que "a   simples   
alegação   de   indisponibilidade financeira,  desacompanhada  de  elementos  concretos,  não  
retira    a  obrigação  da Administração de nomear a impetrante" (e-STJ fl. 262).

Quanto ao mais, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
598.099/MG, submetido ao rito da repercussão geral, decidiu que o candidato aprovado dentro 
do número de vagas oferecidas pelo edital de abertura do concurso tem direito subjetivo à 
nomeação dentro do prazo de validade do certame, ressalvando  que  o Estado pode deixar  de 
chamar os aprovados em hipóteses excepcionais devidamente motivadas (Rel. Min. Gilmar 
Mendes, DJe 3.10.2011). A ementa sintetizou o referido julgado com o seguinte teor: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. CONCURSO 
PÚBLICO. PREVISÃO DE VAGAS EM EDITAL. DIREITO À NOMEAÇÃO 
DOS CANDIDATOS APROVADOS. I. DIREITO À NOMEAÇÃO. CANDIDATO 
APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. 
Dentro do prazo de validade do concurso, a Administração poderá escolher o 
momento no qual se realizará a nomeação, mas não poderá dispor sobre a própria 
nomeação, a qual, de acordo com o edital, passa a constituir um direito do 
concursando aprovado e, dessa forma, um dever imposto ao poder público. Uma 
vez publicado o edital do concurso com número específico de vagas, o ato da 
Administração que declara os candidatos aprovados no certame cria um dever de 
nomeação para a própria Administração e, portanto, um direito à nomeação 
titularizado pelo candidato aprovado dentro desse número de vagas. II. 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. 
BOA-FÉ. PROTEÇÃO À CONFIANÇA. O dever de boa-fé da Administração 
Pública exige o respeito incondicional às regras do edital, inclusive quanto à 
previsão das vagas do concurso público. Isso igualmente decorre de um necessário 
e incondicional respeito à segurança jurídica como princípio do Estado de Direito. 
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Tem-se, aqui, o princípio da segurança jurídica como princípio de proteção à 
confiança. Quando a Administração torna público um edital de concurso, 
convocando todos os cidadãos a participarem de seleção para o preenchimento de 
determinadas vagas no serviço público, ela impreterivelmente gera uma 
expectativa quanto ao seu comportamento segundo as regras previstas nesse edital. 
Aqueles cidadãos que decidem se inscrever e participar do certame público 
depositam sua confiança no Estado administrador, que deve atuar de forma 
responsável quanto às normas do edital e observar o princípio da segurança jurídica 
como guia de comportamento. Isso quer dizer, em outros termos, que o 
comportamento da Administração Pública no decorrer do concurso público deve se 
pautar pela boa-fé, tanto no sentido objetivo quanto no aspecto subjetivo de 
respeito à confiança nela depositada por todos os cidadãos. III. SITUAÇÕES 
EXCEPCIONAIS. NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO. CONTROLE PELO 
PODER JUDICIÁRIO. Quando se afirma que a Administração Pública tem a 
obrigação de nomear os aprovados dentro do número de vagas previsto no edital, 
deve-se levar em consideração a possibilidade de situações excepcionalíssimas que 
justifiquem soluções diferenciadas, devidamente motivadas de acordo com o 
interesse público. Não se pode ignorar que determinadas situações excepcionais 
podem exigir a recusa da Administração Pública de nomear novos servidores. Para 
justificar o excepcionalíssimo não cumprimento do dever de nomeação por parte da 
Administração Pública, é necessário que a situação justificadora seja dotada das 
seguintes características: a) Superveniência: os eventuais fatos ensejadores de uma 
situação excepcional devem ser necessariamente posteriores à publicação do edital 
do certame público; b) Imprevisibilidade: a situação deve ser determinada por 
circunstâncias extraordinárias, imprevisíveis à época da publicação do edital; c) 
Gravidade: os acontecimentos extraordinários e imprevisíveis devem ser 
extremamente graves, implicando onerosidade excessiva, dificuldade ou mesmo 
impossibilidade de cumprimento efetivo das regras do edital; d) Necessidade: a 
solução drástica e excepcional de não cumprimento do dever de nomeação deve ser 
extremamente necessária, de forma que a Administração somente pode adotar tal 
medida quando absolutamente não existirem outros meios menos gravosos para 
lidar com a situação excepcional e imprevisível. De toda forma, a recusa de nomear 
candidato aprovado dentro do número de vagas deve ser devidamente motivada e, 
dessa forma, passível de controle pelo Poder Judiciário. IV. FORÇA NORMATIVA 
DO PRINCÍPIO DO CONCURSO PÚBLICO. Esse entendimento, na medida em 
que atesta a existência de um direito subjetivo à nomeação, reconhece e preserva da 
melhor forma a força normativa do princípio do concurso público, que vincula 
diretamente a Administração. É preciso reconhecer que a efetividade da exigência 
constitucional do concurso público, como uma incomensurável conquista da 
cidadania no Brasil, permanece condicionada à observância, pelo Poder Público, 
de normas de organização e procedimento e, principalmente, de garantias 
fundamentais que possibilitem o seu pleno exercício pelos cidadãos. O 
reconhecimento de um direito subjetivo à nomeação deve passar a impor limites à 
atuação da Administração Pública e dela exigir o estrito cumprimento das normas 
que regem os certames, com especial observância dos deveres de boa-fé e 
incondicional respeito à confiança dos cidadãos. O princípio constitucional do 
concurso público é fortalecido quando o Poder Público assegura e observa as 
garantias fundamentais que viabilizam a efetividade desse princípio. Ao lado das 
garantias de publicidade, isonomia, transparência, impessoalidade, entre outras, o 
direito à nomeação representa também uma garantia fundamental da plena 
efetividade do princípio do concurso público. V. NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO (RE 598.099, Relator Min. GILMAR MENDES, 
Tribunal Pleno, DJe   03/10/2011).

Esse entendimento vem sendo replicado por esta Corte, conforme se 
verifica dos seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
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MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR 
DO ESTADO DE SÃO PAULO. CANDIDATO APROVADO DENTRO DO 
NÚMERO DE VAGAS DO CERTAME. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. 
JUSTIFICATIVA EXCEPCIONAL PELO ESTADO. FALTA DE ADEQUAÇÃO 
ÀS CONDICIONANTES PREVISTAS NO RE n. 598.099/MS. 
I. Na origem, trata-se de mandado de segurança, no qual objetiva a nomeação e 
posse do impetrante no cargo, uma vez que ficou aprovada dentro do número de 
vagas ofertadas pelo certame, tendo já escoado o prazo de validade. 
II. Embora a jurisprudência desta Corte Superior reconheça que o candidato 
aprovado dentro do número de vagas ofertadas em edital de concurso público 
possui direito subjetivo à nomeação, não podendo a Administração dispor deste 
direito, admite-se a possibilidade de não nomeação em situações específicas, 
plenamente justificadas, conforme o entendimento firmado em regime de 
repercussão geral pelo STF ao julgar o RE n. 598.099/MS, da relatoria do Ministro 
Gilmar Mendes. 
III. Naquele julgamento ficaram definidas as possíveis situações 
excepcionalíssimas que poderiam justificar o não cumprimento das normas que 
regem o certame: a) Superveniência: os fatos ensejadores de situação excepcional 
devem ser posteriores à publicação do edital; b) Imprevisibilidade: a situação deve 
ser determinada por circunstâncias extraordinárias, imprevisíveis à época da 
publicação do edital; c) Gravidade: os acontecimentos extraordinários e 
imprevisíveis devem ser extremamente graves, implicando onerosidade excessiva, 
dificuldade ou mesmo impossibilidade de cumprimento efetivo das regras do 
edital; d) Necessidade: a solução drástica e excepcional de não cumprimento do 
dever de nomeação deve ser extremamente necessária, de forma que a 
Administração somente pode adotar tal medida quando absolutamente não 
existirem outros meios menos gravosos para lidar com a situação excepcional e 
imprevisível. 
IV. O fato de existir um alerta por parte do Tribunal de Contas em relação à 
proximidade do limite prudencial da LRF para os gastos do Poder Executivo com 
pessoal e encargos não configura, por si só, os 4 requisitos apresentados no recurso 
extraordinário suprarreferido. 
V. Não comprovada, de plano, justificativa suficiente e clara que caracterize as 
situações excepcionalíssimas admitidas pela jurisprudência dominante, subsiste o 
direito público subjetivo à nomeação. 
VI. Recurso ordinário em mandado de segurança provido. (RMS 57.580/SP, Rel. 
Min. FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, DJe 10/12/2018).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONCURSO 
PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. 
DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 22 
DA LEI COMPLEMENTAR 101/2000. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA. 
INAPLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.
II – Em relação àqueles candidatos aprovados dentro do número de vagas, o 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
598.099/MS, submetido à sistemática da Repercussão Geral, concluiu que a 
Administração não poderá dispor sobre a própria nomeação, a qual, de acordo com 
o edital, passa a constituir um direito do concursando aprovado e, dessa forma, um 
dever imposto ao poder público.
III - Não prospera a alegação de impedimento de realizar novas contratações, ante o 
limite prudencial previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, porquanto a abertura 

REsp 1859214 Petição : 353028/2020 C5425421555605151315<0@ C944551131704032245092@
 2020/0018019-0 Documento Página  5 de 6 

Documento eletrônico VDA25821783 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 18/06/2020 11:24:54
Código de Controle do Documento: CF91588C-6E7A-4561-A53E-DED506F37D2D



Superior Tribunal de Justiça

de concurso público deve ser precedida de estudo de impacto orçamentário 
decorrente das novas contratações. Não há nos autos circunstância capaz de 
excepcionar a aplicação da tese firmada no aludido paradigma.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido. (AgInt REsp 1.671.407/RO, Rel. Min. REGINA 
HELENA COSTA, Primeira Turma, DJe 22/03/2018).

Note-se que a alegação de restrição orçamentária para afastar o dever 
de nomear, conquanto possível, só se mostrará válida se a situação excepcional invocada se 
revestir, cumulativa e concomitantemente, das características de (I) superveniência; (II) 
imprevisibilidade; (III) gravidade; (IV) necessidade.

In casu, destacou o Tribunal de Justiça, calcado nos elementos de 
convicção dos autos, que (e-STJ fl. 227):

A  partir  daí,  incumbia  à  autoridade  coatora  comprovar  a  existência de   
circunstâncias   e   legítimas   razões   de   interesse   público   que   justifiquem   a 
impossibilidade   da   nomeação,   de   modo   a   obstaculizar   eventual   pretensão   
de reconhecimento  do  direito  subjetivo  à    nomeação   da   impetrante,   o que, 
no caso,não ficou demonstrado.

Meras  alegações  do  ente  público,  de  que  não  possui  condições financeiras  
para  contratar,  não  subsistem,  porquanto  não  correspondem  à  realidade 
verificada. Ademais, a simples alegação de indisponibilidade financeira, 
desacompanhada  de  elementos  concretos,  não  retira    a  obrigação  da  
Administração  de nomear a impetrante.

Nesse aspecto, esbarra a irresignação recursal nos óbices das Súmulas 7 
e 83 do STJ.

Como se verifica, não há equívoco nos fundamentos adotados na 
decisão agravada, os quais refletem o entendimento firmado nesta Corte Superior e no Supremo 
Tribunal Federal em sede de repercussão geral, não havendo nenhuma peculiaridade nos 
presentes autos que justifique solução diversa.

Nesse contexto, deve ser aplicada a multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, uma vez que caracterizada a hipótese de recurso manifestamente improcedente.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno e aplico 
multa à agravante, que fixo em 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa.

É como voto.
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